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Dispõe sobre os critérios obrigatórios para
a transferência de unidades escolares,
turnos ou turmas da educação fundamental
!a rede pública estadual para os
Municípios.

PROJETO DE LEI PL./0341 &12A1'7

$1.'A-_audiência pública será convocada por edital publicado eafixado nos murais físicos da unidade escolar e nos endereços eletrônicos de
internet da unidade escolar. 5 -

52' O edital deverá ser publicado com o prazo, mínimo, de 7 (sete)
dias de antecedência a realização da audiêncía pública.

Arr.20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

1
o A transferência de unidades escolares, de turnos, ou deturmas da rede ública estadual para os Municípios terá que ser precedida de

manifestação dos órgãos normativos do sistema estadual e do sistema munÍcipal de
ensino, que considerarão as justificativas apresentadas pela Secretaria de Estado
Educação e pela Secretaria Municipal de Educação, a análise do diagnostico do
impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar que se manifestará por
meio de audiência pública

Sala das sessÕes, em setembro de 2017

nópolis, de setembro de 2017

Dep e inatti
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JUSTIFICATIVA

No decorrer dos últimos anos, o número de unidades escotares e o
número de estudantes da rede pública estadual tem diminuído, de forma sistêmica e
continuada, seja pelo fechamento de unidades escolares, seja por processos de
municipalização incentivados pelo Governo do Estado.

Em determinados períodos â, municip alização fica mais evidente,
devido a um política ostensiva realizada pelo Governo do Éstado. lsso ocorreu em
2011 , e volta a ocorrer agora com essa grande intensidade.

O Estado assim transfere responsabilidades que são suas, como no
caso específico da educação fundamental, para os Municípios e não transfere
recursos suficientes para isso.

Essa falta de recursos fica mais evidente a médio e longo prazo,
quando vão aparecendo as demandas que passam a ser de responsabilidade dos
Municípios resolver. A partir de então, as reivindicaçÕes da população, bem como as
possíveis ações judiciais que venham ocorrer serão direcionadas para a prefeitura.
Serão os gestores municipais que passarão a responder para encaminhar resolução
paras tais demandas.

Defendemos que nos convênios, ou qualquer outro instrumento
jurídico utilizado, para a transferência de unidades escolares ou turnos, ou turmas da
rede estadual para as redes municipais tenham que ser precedidas de consultas ao
Conselho Estadual de Educação e ao Conselho Municipal de Educação, que terão
considerar a justificativa apresentadas pela Secretaria de Estado Ca EOucàção e a
secretaria Municipal de Educação, e também a realização de audiência púólica na
comunidade escolar diretamente envolvida.

As pessoas da respectiva comunidade são as pessoas capacitadas
para dizerem se é viável ou não o fechamento de determinada unidade escolar, o
impacto que tal proposta causaria naquele local, pautadas na quantidade de alunos,
a gestão da educação e a capacidade do Município dar conta de prestar o serviço a
população com manutenção e melhoria da qualidade da educação.

Pelas razões aqui expostas, solícito aos colegas parlamentares a
aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das sessÕes, de setembro de 2017.

De inatti
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O(A) Sr(a). Dep. Jean Kuhlmann, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL.10341.812017, o Senhor Deputado
Mauro de Nadal, Membro desta Comissão, com base no artigo 128, inciso Vl, do
Regimento lnterno.

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo
regimental final, para apresentação de relatório é o dia 03/1012017.

Sala da Comissão , em 14 de setembro de 2017

rio de
Chefe de Secretaria
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REQUERIMENTO DE DILIGENCIA AO PROJETO DE LEI NO 0341.812017

Dispõe sobre os critérios obrigatórios para a

transferôncia de unidades escolareso turnos ou
turmas da educação fundamental da rede pública
estadual para os Municípios.

Autor: Deputada Luciane Carminatti
Relator: Deputado Mauro de Nadal

I _ RELATORIO

frata-se de projeto de lei que dispõe sobre os critérios obrigatórios para

a transferência de unidades escolares, turnos ou turmas da educação fundamental da rede

pública estadual para os Municípios.

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do dia 12 de

setembro de2017 e foi distribuído no mesmo dia nesta Comissão.

A matéria é de extrema relevância paru a sociedade catarinense, mas

merece uma manifestação prévia da Secretaria de Estado da Educação e Conselho Estadual

de Educação.

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA do

Projeto de Lei n" 0341.812017 à Secretaria de Estado da Educação e ao Conselho Estadual

de Educação.

Sala das Comissões.

adal
stadual

Pa{áci<l Barriga Verde
RLra Jorge l-uz Fontes, 310, Gabinete 206 I

CtP 8B020 900 i Ftorianópotis I SC
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o RELATORIO do(a) Senhor(a) Deputado(a)
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Folha de Votação

A Comissão de Constituição e JustÍça, nos termos dos artigos 144, 147 e 148 do Regimento
lnterno,

emenda{s} traditiva{s} nsubstituüva global

I nmodificativa(s!siva{semenda{s} nsuprus

/4qvÊ-a * referente ao
processo PL.10341.812017, constante da(s) folha(s) número(s)

D\tit,?pa'çOBS

ABSTENçÃO

Dep. Jean Kuhlmann

VOTO

Dep.

VEL VOTO CONTRÁRIO

Dep. Jean Kuhlmann

Dep. Darcide Matos

Dep. Dirceu Dresch

Dep. João Amin

Dep. José NeiAlberton Ascari

Dep. Marcos Vieira

Dep. Mauro de Nadal

Dep. Rodrigo Minotto

Dep, Valdir Cobalchini

Dep. Darci de Matos

Dep. Dirceu Dresch

Dep. João Amin

Dep. José Nei Alberton Ascari

Dep. Marcos Vieira

l

Dep. Mauro de Nadal

Dep. Rodrigo Minotto

Dep. Valdir Cobalchini Dep
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Req ueri mento RQX/02 62.212017

Conforme deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, determino o
encaminhamento do presente requerimento, referente à proposição PL.10341.812017 à
Coordenadoria de Expediente para realização de Diligência Externa, a fim de que,
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providências, conforme folhas em anexo.

Sala da Comi e setembro de 2017

í

Jean n

Pres da Comissão
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Coordenadoria de Exped iente
Of no 038612017

Florianópolis, 20 de setembro de 2017

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA LUCIANE CARMI NATTI

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Conforme parecer em anexo, comunico que o Projeto de Lei

no 0341 .812017, que "Dispõe sobre os critérios obrigatórios para a transferência de

unidades escolares, turnos ou turmas da educação fundamental da rede pública

estadual para os Municípios", de sua autoria, está em diligência na Comissão de

Justiça, e que será encaminhada cópia à Secretaria de Estado da Casa Civil, e através

desta, à Secretaria de Estado da Educação e ao Conselho Estadual de Educação, a

fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

\i

Respeitosamente,

Marl urtado urger

Coordenadora

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

ccrzorzr RQX 262
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Ofício GPS/DL/ í389 12017

Florianópolis, 20 de setembro de 2017

0

Excelentíssimo Senhor

NELSoN nrurÔruIo SERPA

Secretário de Estado da Casa Civil

Nesta

Senhor Secretário

Encaminho a Vossa ExcelêncÍa copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0341 .8t2017,

que "DispÕe sobre os critérios obrigatorios para a transferência de unidades

escolares, turnos ou turmas da educação fundamental da rede pública estadual para

os Municípios", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Dep o KENNE NUNES

Primeiro o
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Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc. gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício no 1 562/SCC-DIAL-GEMAT
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Florianópolis, 31 de outubro de 2017

D.of u üu 3lr 
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Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado, encaminho a Vossa Excelência resposta
ao Ofício no GPS/DL1138912017, dessa Casa Legislativa, a respeito do pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0341 .812017, que "Dispõe sobre os critérios obrigatórios para a transferência
de unidades escolares, turnos ou turmas de educação fundamental da rede pública estadual
para os Municípios".

A Secretaria de Estado da Educação (SED), no Parecer no 6412017/COJUR/SED, aduziu o
seguinte: "Quanto ao mérito, verifica-se que o Projeto de Lei intenta regulamentar questão
devidamente normatizada pela Constituição Federal, pela Lei no 9.394/'1996 e pela
Lei Complementar no 17011998, que asseguram autonomia aos sistemas. Do exposto, nos termos
das considerações apresentadas, compartilhamos do posicionamento apresentado pelo Conselho
Estadual de Educação [Parecer no 17712017] e manifestamo-nos contrariamente à aprovação do
Projeto de Lei em pauta".

Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência os aludidos documentos.
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de da Casa Civil, desig o

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO SI LVIO DREVECK
Presidente da Assembleia Legislativa do
Nesta

de Santa Catarina

_sÉD-cÉE

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
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ESTADODESANTACATARINA ,,.'')"
Secretaria de Estado da Educação , ,,, ,",
Consultoria Jurídica
Rua Antônio Luz, n.o 111 -Centro-Florianópolis/Sc -(48) 3664.0225 - cojur@sed.sc.gov.br .,,

PARECER NO 64/20í 7/COJUR/SED

EMENTA: Processo SCC 0000560512017 -
Resposta à diligência oriunda da Assembleia
Legislativa em relação ao Projeto de Lei no

0341.812017, que "Dispõe sobre os critérios
obrigatórios para a transferência de
unidades escolares, turnos ou turmas da
educação fundamental da rede pública
estadual para os Municípios".

Trata-se de pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0341.812017, que

dispõe sobre os critérios obrigatórios para a transferência de unidades escolares,

turnos ou turmas da educação fundamental da rede pública estadual para os

Municípios, de iniciativa parlamentar, que se encontra em tramitação na

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC.

Os autos foram remetidos a esta Secretaria para manifestação sobre a

matéria legislativa em observância ao disposto no art.19, 51o, le ll do Decreto n.o

2.382, de 2014, com alterações introduzidas pelo Decreto no 1.317, de 29 de

setembro de 2017, de modo a permitir o atendimento, pelo Excelentíssimo Senhor

Governador do Estado, do quanto disposto no art. 41, S 20 da Constituição

Estadual.

É o breve relatório.

Prima facie, é preciso lembrar que esta manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo

em epígrafe. lsso porque, incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, em especial no que concerne ao controle de legalidade dos

atos praticados no âmbito da Administração, não lhe competindo adentrar nos

aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnica.

Esta Consultoria Jurídica, em atenção ao ofício no 1278|SCC-DIAL-

GEMAT, solicitou ao Conselho Estadual de Educação que se manifestasse

acerca dos termos propostos no Projeto de Lei apresentado.

Nesse sentido, em atenção à solicitação formulada o Conselho

Estadual de Educação manifestou-se por meio do Parecer no 177 , aprovado na

I
Parecer no 6412017lCOruR - DAR
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A Lei Complementar no 170t1998, que dispõe sobre o Sistema Estaduàl

de Educação, em seu capítulo ll trata das atribuições do Sistema Estadual da

Educação, conforme segue:

Art. 14. Ao Sistema Estadual de Educação, por intermédio dos
órgãos e entidades públicas e das instituições de educação que o
compõem ou a ele estejam vinculadas, compete elaborar,
executar, manter e desenvolver as ações administrativas, as
relações pedagógicas, a legislação, as políticas e os planos
educacionais em Santa Catarina, integrando, em regime de
colaboração, suas ações com as dos municípios e da União, e
coordenando os planos e programas de âmbito estadual, para
garantir à população educaçáo de qualidade, em todos os níveis e
modalidades.

Quanto ao mérito, verifica-se que o Projeto de Lei, intenta regulamentar

questão devidamente normatizada pela Constituição Federal, pela Lei no

9.39411996 e pela Lei Complementar no 17011998, que asseguram autonomia aos

sistemas.

Do exposto, nos termos das considerações apresentadas,

compartilhamos do posicionamento apresentado pelo Conselho Estadual de

Educação e manifestamo-nos contrariamente a aprovação do Projeto de Lei em

pauta.

Este é o parecer que submetemos à elevada consideração de Vossa

Excelência.

Florianópolis, 17 de outubro de 2017 .

Greice Sprandel da Silva
Consultora Jurídica
Secretaria de Estado da Educação

Vistos etc.

Acolho o Parecer Jurídico no 64.12017|COJUR/SED
por seus próprios fundamentos.

Encaminhe-se à Secretaria de Estado da Casa Civil.
Cumpra-se.

Eduardo Deschamps
Secretário de Estado da Educação

3

PaLecer no 6412017lCO.ruR - DAR
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comtssÃo DE LËctsLAçÃo e NoRMAS

pnOCfOÊNCn - Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) -FLORIANOPOIIS . SC.

OBJETO - Pedido de Diligência ao PL no 0341.812017, de auioria da Deputada
Luciane carminatti, que "dispõe sobre os critérios obrigatoios para a
transferêncía de unidades esco/ares, turnos ou turmas da educação
fundamental da rede pública estadual para os Municíp,os" - ofício
127ï|9ÇC-DIAL-GEMAï - Ftorianópotis - SC.

PROCESSO - SCC 5605t2017

PARECËR CEE/SC NO 177
APROVADO EM 1OI1OI2O17

r- HtsToRtco

Em 20 de setembro de 2017, o Deputado Kennedy Nunes, primeiro
Secretário da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC),
encaminha ao Secretário de Estado da Casa Civil, o Ofício GPS/DL/1 39912017,
acompanhado de cópia do Parecer daquele Poder, a propósito de DiligêncÌa ao projeto de
Lei n0 0341.812017, para manifestação sobre a matéria legÍslativa em eiame pela Seóretaria
de Estado da Ëducação (sED) e conselho Estadual de Educação (cEEisc).

Em 21 de setembro de 2017, a Díretora de Assuntos Legìslativos da
Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC) encaminha o Ofício no 1ZTBISCC-DIAL-GEMAT
ao SecretárÌo de Estado da Educação para que, em consonância corn o disposto na
Constituição do Estado de Santa Catarina, artigos 41, parâgrafos 2o eT1, inciso Xll, seja
ouvido o Conselho Estadual de Educação (CEE/SC), a propósito de projeto de t-'ei
mencionado. Nesta mesma data, o Processo é autuado pelo Gabinete do Sãcretário de
Estado da Educação, sob o número SCC 000056}4n0fi.

Em 4 de outubro de 2017, pelo Ofício no,1B4B/COJUR/2017, o
Processo foi encaminhado ao Conselho Estadual de Educação (CEE/SC), sendo que no dia
5 de outubro de 2017, é encaminhada a lnformação no A250t2017, elaboiada pela
Assessoria Técníca do CEE/SC, ao Presidente do Conselho Estadual de Educação, que na
mesma data encaminha à apreciação deste relator para emissão de Parecer a respeito.

II- DO OBJETO

O presente Processo trata de consulta da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC) para, em atenção ao que dispõe a Constituição do
Estado de Santa Catarina, artígos 41, S 20 e 71, incíso Xll, seja "ouvido o Cónsetho
Estadual de Educação, a se manifestar acerca do pedÌdo de diligêncía, no prazo de dez
dias a fim de subsidiar a resposfa do Governador do Estado â ALESC'.

Aos Expedientes supramencionados, acompanha o Projeto de Lei
PUA341.812017, que "dispõe sobre os critérios obrigatórios para a transferênçia de
unìdades esco/ares, turnos ou turmas da educação fundamental da rede pública estadual
para os Municípios", de autoria da Deputada Luciane Carminatti, o qual transcrevo:

n:1/Ì
WGOIARÁfrOS

rnxsotffi oo cs-*LHo EsÍaDuaL DÊ EoucÃçÀo



Proc. SCC 560512A17
Fl.3

A LeÍ complementar no lT0, de T de agosto de Íggg, que dispõe
sobre o Sistema Estadual de Educação, evidenciando-se como a Lei de Diretrizes e Basesda Educação Estadual de Santa Catarina, reitera o exposto em seu Gapítulo ll, que irãìã"Das Atribuições do Sr:sfema Estadual de Educação"', que transcràvõ s;eu artigo 14:

(...)
Art. 14. Ao srlsúema Estadual de Educação, por intermédio dos órgâos eentidades públicas e das instituigões de educação que o compõem ou a ete estejam uníiiããai,

compete -elaborar, executar, manter e desenvolüer as açbes administrativás, as reta,çíiápedagógicas, a legislação, a3.potÍücas e os p/anos áau"""iirài" 
"^ sanÍa catirina,integrando, em regíme de colaboragáq suas açoes com as dos municÍplos e da úníai,-á

coordenando os p/anos e programas de âmbito esíaduar, para garantir à ploputaçao educação'dequalidade, em fodos os nÍveis e modalidades.
(. .) (grifo nosso)

A constituição Federar da República Federativa do Brasil de1988' bem esclarece quantg à" responsabilidades da aiuação do Estado em relação aoEnsino Fundamental e Médio, bèm como quanto ao regime de colaboração cãm o"
MunÍcípios, conforme expressa seu artigo 211, oqual transcrevo:

(.. )
Art- 211- A União, os Esfados, o Distrito Federa! e os MunicÍptos organÍzarão

em regÍme de calahoração seus sisúemas de ensino.

as instituiçÕ,{í;"}í:'fr ïiii;::"3'T;;:::,{Z'"::;i::,3"J}i",i,',,1ii}:3:;:::f"iJ:i,,i;#
redistributiva e .supletiva, de forma a garantir equatização ae opo,iuniaades educacÍonais epadrão mÍnimo de qualidade do ensino Ãediante 

"éiotenãi, 
técnicà e financeira aos Esfadog ao

Distrito Federare_a99 Municíoios; (Fpdação d.aaq peh emenaa cgntsiitiiiirlnatr. tt. d.p iqgri.' 
- -

$ 2o Os MunicÍpios atuarão prioriia naeducação Ínfanü1.

rundamenta,,uy:;,r7',,,':lW :|Ã;#S ente no ensino

Federat 2 ?:si;:,:;;i:''íZifli,g3'ffiï:.i:è 
ae ensno' a u,aois es'í'""",;!r3iïirZ

universalização do ensrno obrigatório. RedaçÊo dada pçta Emenda Catnstitpcionat no- sg. ae
2009)

$ 5o A educação básica pública atenderá pioritariamente ao ensino
regular.

(...) (grifo nosso)

cabe ainda observar o que expressa o plano Nacional de
Educação, aprovado pela Lei no 13.005, de 25 de junho áe 2014, ao ratificar o que dispõe
a constituição Federal, em seu artigo 7o e respectivos parágrafos:

(...)
Art. 7o A união, os Esúados, o Distrito Federat e os Munícípios atuarão em

regime de colaboração, visando ao alcance das mefas e à implementação das'esfrafég ias onleto
deste Plano.

$ 10 Caberâ aos gesÍores federais, esfaduais, municipais e do Distrito Federat a
adoção das medrdas governamenÍais necessá rias ao alcance das mefâs prevr.sfas neste pNE.

medidas ,ai"iof,i3"";'"i{,ilrf;:: :;'':!i,Z,i,ï!1,ï"'i,lfo:,12"';:,"'Í:,;!Í:# i :::;::"rg|
entre os entes federados, podendo sar complementadas por mecanismos nacionaìs e tôcaii ae
coordenação e colaboração recíproca.

criarão,"",,,,1,31,j:,!",'"#:ìí::i:#:,i:ïn:f i:";::"!:ilXri:ï*:,::iy:i:'";fr F;
dos p/anos previsÍos no aft. g"

EoucaÊÃo
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Proc. SCC 560512017
Fl.5

V - DECISÃO OO PLENÁruO

Estadual de
Catarina

Ç

J".

i.)

o conselho Estadual de Educação, reunido em sessão plena, no
dia 10 de outubro de2017, deliberou, por unanimidadsdos presentes, aprovar o Voto do
Relator.

f-r

( )

cilado êm 09/t 020 1 7 12154:00 / Y:lAÍqwod-?ol 7\Plênrdo$ ?7- ac o-5005-2 or 7-con6uttâ prcl Let AlÉsc_TMfÊrâmta pârd Munlclpl6,doc
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DEVOLUçAO

Usando os atributos do Regimento lnterno, em seu artigo 128, inciso
Vl, devolve-se o presente Processo Legislativo PL.10341.812017 , para o Senhor
Deputado Mauro de Nadal para exarar relatório, tendo como prazo máximo para
apreciação até o dia2411012017, segundo Art. 137, inciso ll .

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2017

Chefe de Secretaria

Wffi

(-r

U



ASSEM BLEIA LEGISI.ATIVA CAIì IN Ì:"TË DO D!.PUTAt)
MAURO DË NADAL

DO [S IADO DI. SAN]A CAiAI\INA

REQUERIMENTO DE APENSAMENTO E DILIGÊNCIA DO

PROJETOS DE LEI No 0339.3/2017 Ê No 341 .812017
;ì r'l ,

Dispõe sobre os procedimentos prévios

obrigatórios nos casos de fechamento de

escolas públicas.

Autor: Deputada Luciane Carminatti
Relator: Deputado Mauro de Nadal

Trata-se'1 de projeto de lei que dispõe sobre os

procedimentos prévios obrigatórios nos casos de fechamento de escolas

publicas.

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do

dia 06 de setembro de 2017 e foi distribuído na mesma daÍa nesta

Comissão.

Obs.ruundo a justificativa e Íì. 03 vê-se que este projeto de

lei é conexo com o Projeto de Lei n" 341.812017, e neste caso diz o

RIALE,SC:
I

"Art.

2t0.........

Parágrafo único. se dois ou mais projetos forem

considerados análogos ou conexos durante a tramitação

pela comissão de constituição e Justiça, esta requererá

a tramitação conjunta das matérias ao 1o secretárioo

adotado o estágio de tramitação da matéria mais antiga,

e encaminhado ao Relator desta."

Paláciç Bai-riga Verde
iÌ:;:r ir;rqrl r. r,i;: fjl'.)ÍÌlllìs, 310 i üai:lrlr:te 'l0B i

a. í:i) P,$í)?j:-t00 : lrlcrrarrtiÍ:oiii, i 5C

irrrir; i.i3ì ì')-2 2iA2" Faz 3221'7648

@

C{Ìn'; rrr'



W CAIìIN[T[ DO DÈPUÏADO
MAURO DE NADAL ï

'. i:
l'),j

Os dois projetos tratam de educação, foram di

veio a resposta.

Das respostas aos projetos de lei há necessidade da autora

adaptar os projetos e verificar a pertinência da norma, pois há resoluções do

Conselho Estadual de Educação sobre o tema, vide Resoluções 18212013 e

25712014(anexas)

Do exposto- no âmbito desta Comissão, voto pelo

APENSAMENTO do Projetó de Lei no 0339.3 12017 ao Projeto de Lei no

0341.812017 ' por este ser o mais antigo na tramitação e posterior

di{' lnciamento a autora, Deputada Luciane Carminatti. Apos volte ao

Relator para o voto.

Sala das Comis

e adal

t

\-

i,alácit Sarriga Verde
iìr:â .jor.iìe i,.,"i2. Font"es, 310 I GaLrirrele 108 | Cerrlro
ii: ir sBO?c-9ü0 I i.ioi.ianópoiis J SC

í i,iii" 1,t$i 'i?-21 7"7Q'Ì i ax J221-2648
maurodenadat@alesc.sc.eov. br.
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Folha de Votação

A Comissão de ConstÍtuìção e Justiça, nos termos dos arligos 144, 147 e 14g do Regirno mento

iãaprovou
l--rrejeitou

EIATOR|O cl

;er;so Pò 33
o(a) Senh
q. 3l-,Í r

Sunanimidade ücom emenda(s)
[lmaioria f,sem emendais)

I adÍtÍva{si

I supressiva{s)
f substitutiva globat

f mooificativa(si

referente ao

.t'". r'." 
r :: 1 it;;i':'t"

í,r.ì,, lg .'i,:i

l.'fu-,i,,:i
',,'r".1 .'\. 

-.'
or(a) Deputado(a)
consta nte da(s) folha(s) número(s)

L

Vr'Yv t e'";lO

ABSTENçAO VOTO FAVO

Dep M Uò

€+ 1 1_

L

C 1.).

VOTO CONTRÁRIO

Dep .iean Kulrlmann u mann Dep. Jean Kuhlmann

Dep Darcr de Matos

Dep. Dirceu D

Dep João Anrin

Matos

uD sch

mrn

ada

Dep. João Amin

Dep. Darci de Matos

Dep Dirceu Dresch

Dep. Marcos Vieira
Dep. Marcos Vieira

Dep Mauro de Nadal Dep

..,ep Ricardo Guidi

Dep Rodrigo Mìnotto

Dep Valdir Cobalchini

Dep. Mauro de Nadal

De Dep. Ricardo Guidi

Dep

Dep Valdrr Co Íchrni

Despacho: dê-se o pro urmento regimeri{gl

D.ep: Rodrigo Minotto

Dep Valdir Cobalchini

í

Jea

Dep. Jean

Sala da Comissão ,.hw,
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TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissão de Constituição e Justiça, em sua reunião de 5 de
dezembro de 2017, aprovado requerimento de encaminhamento à(o) Primeiro
Secretário o Processo Legislativo no PL.10341.812017, referente ao seu campo
temático, procede-se a remessa dos autos à Coordenadoria das Comissões
para que se dê curso à tramitação do feito nos termos regimentais.

Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 2017

E

(

(
??f(
Roberio de Souza

Chefe de Secretaria

plr Ácro ËìAtì|ìrGA vË RrlH
Run Dautor .lorge l-ur Fontes, 31lJ I Centro.
880?0-900 | fl*rianopalis I SC
(48) 3?21 3{ï{X)

wvrl"r. elìesç. gr:. g*v. br'
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Deputado
Presi te da Comissão d

COMISSÃO DE
CoNSTITUIÇAo E IUSTIÇA

ição e Justiça

EXCELENTíSSIMO SENHOR 1O SECRETARIO DA MESA DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

REQUERIMENTO

Conforme deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, determino
o encaminhamento do presente requerimento ao Primeiro Secretário da Mesa
para despacho quanto a tramitação conjunta do PL./0339.312017 com o
PL./0341 .812017, por versarem sobre matérias conexas, nos termos do
parágrafo único do art. 210 do Regimento lnterno da Alesc.

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2017

,/(."

í
í
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EXCELENTíSSIIIíO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEiIBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE SANTA GATARINA

AÍ}FRÜVAT-) F sË
Vde âL/

REQUERIMENTO RQS/09378/2018

A que abaixo subscreve, com amparo nos artigos 217 a 224 do
pergaminho regimental, o regime de prioridade aos seguintes Projetos de Lei:

PL 12412016, que, "dispõe sobre a Política Estadual de Economia Solidária no Estado
de Santa Catarina".

PL 339/2017, que "dispõe sobre os procedimentos prévios obrigatórios nos casos de
fechamento de escolas públicas".
PL34112017, que "dlspõe sobre os critérios obrigatórios para a transferência de
unidades escolares, turnos ou turmas da educação fundamental da rede pública
estadual para os Municípios".

PL 46512017, que "dispõe sobre vedações à concessão de isenções fiscais, inclusão
em progremas de recuperação fiscal, ou concessão de financiamentos pelo Poder
Público às empresas que, direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo na
produção de bens e serviços".

PL 133/2018, que "dispõe sobre a divulgação e o combate ao assédio sexual e a
cultura do estupro na administração pública do Estado de Santa Catarina".

PL 15912018, que "institui a Semana Estadual dos Povos lndígenas".

PL 18312018, que "inclui como atividade extracurricular obrigatória o conteúdo
intitulado 'História das Mulheres do Campo e Cidade em Santa Catarina' no currículo
das Escolas Públicas e Privadas do Estado de Santa Catarina"

PL 22212018, que "inclui como atividade eÍracurricular obrigatória o ensino do
conteúdo Lei Federal no 11.340 (Lei Maria da Penha) no currículo das escolas públicas
e privadas do Estado de Santa Catarina".
PL 29012018, que "dispõe sobre a divulgação e o combate ao assédio moral na
administração pública do Estado de Santa Ceterina".

w

Íi

Sala

Lu

, em 03 de dezembro de 2018

U,lL
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DESPACHO

Arquive-se, de acordo com o art. 181 do Regimento

lnterno , o PL./0341.812017, que "Dispõe sobre os critérios obrigatóríos para a

transferência de unidades escolares, turnos ou turmas da educação fundamental da

rede pública estadual para os Municípios".

Florianópolis, 15 de janeiro de 2019

Presidente

{

De

t...'

COORDENADORIA DE ÉXPEDIENTE



w CAIiINETE DA DIPU'TADA
LUCIANE CARMINATTI

EXcELENTÍssllvlo sENHoR pREstDENTE
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DA ASSEMBLEIA

REQUERIMENTO Res/ooa6 1/201e

A Deputada que abaixo subscreve, com amparo no artigo 1g3
do Regímento lnterno da ALESC, REQUER o desarquivamento das seguintes
proposições:

- Proposta de Emenda a Constituição no 01112015;

006/2018 .ozsìz{t;?:"' 
de Lei Complementar no 01312016, 042\ZO1T,

3r9t?91?, or,rL'i"fïï,t8'i:':::,'::,1,' :fil::l:; ;u3,t3:l; 3?t'Ê313',
13312018, 18512018 e 29012018.

Sala das Sessões, em 19 de fevereiro de 2O1g

ane natti

,ì
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# ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
üfiW úo rsnoo nÉ snxrn cnr*.ruNÀútF

D I RETO RTA LEG I S IJ\TIVÂ

cooRDENADoRTA DE Docun'mr.naçÃo

TERMO DE DESARQUTVAMENTO 03U20t9

Em cumprimento ao que determina o REQUERIMENTO
RQS/0086.112019, de autoria da Senhora Depltada Luciane Carminatti, deferido em sessão
rcalizada no dia 19 (dezenove) de fevereiro de 2019 (dois mil e dezenove), procedemos, nesta
data, ao desarquivamento do Projeto de Lei n' 0341.8/2017, de sua autoria, que: o'Dispõe sobre
os critérios obrigatórios para a tronsferência de unidqdes escolares, turnos ou turmas dQ

educação fundamental da rede pública estadual para os Municípios".

Florianópolis SC,20 de fevereiro de2019.

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Documentação Centro de Memória
Rua Jorge Luz Fontes, 310 - Sata 13 - Centro
CEP 88020 900 - Ftorianópotis - SC

Fones 0.-48 3221 7561 - 3221 2876 - 3271 2762
www. atesc. sc. gov. br


